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Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 13 903/2005 (2.a série):

Mafalda Maria Campos Durão Ferreira, assessora principal do qua-
dro I do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal técnico supe-
rior, a exercer o cargo de subdirectora-geral dos Assuntos Con-
sulares e das Comunidades Portuguesas, em regime de comissão
de serviço — despacho ministerial de 21 de Abril de 2005, auto-
rizando a renovação da referida comissão, pelo período de três
anos, com efeitos a partir de 2 de Junho de 2005. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2005. — O Director, Renato Marques.

Rectificação n.o 1075/2005. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 11 788/2005, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 102, de 27 de Maio de 2005, a p. 8113, rectifica-se que
onde se lê «com efeitos a 6 de Junho de 2005» deve ler-se «com
efeitos a 15 de Junho de 2005».

2 de Junho de 2005. — O Director, Renato Pinho Marques.

Direcção-Geral dos Assuntos Consulares
e Comunidades Portuguesas

Despacho n.o 13 904/2005 (2.a série). — Na sequência dos pro-
cedimentos que, nos termos da lei, foram levados a efeito para pro-
vimento do cargo de director de serviços de Migrações e Apoio Social,
a equipa nomeada para proceder à avaliação das candidaturas apre-
sentadas concluiu, conforme consta do seu apontamento de 23 de
Março próximo passado, que a candidata licenciada Maria João Lousa
Gomes Andrade Curto, para além de reunir todas as condições legais
necessárias para provimento em lugar de director de serviços, era
a que apresentava o perfil adequado para ocupar o lugar em causa,
dado possuir experiência e conhecimentos sobre segurança social, polí-
ticas de inserção social e solidariedade e sua aplicabilidade à emigração
portuguesa.

Assim, concordando-se com a avaliação que foi feita, nomeio, nos
termos dos n.os 3 e 4 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, a licenciada Maria João Lousa Gomes Andrade Curto para
o lugar de directora de serviços de Migrações e Acção Social do
quadro de pessoal dirigente da Direcção-Geral dos Assuntos Con-
sulares e Comunidades Portuguesas.

8 de Abril de 2005. — O Director-Geral, José Sequeira e Serpa.

ANEXO

Nota curricular

Nome — Maria João Lousa Gomes Andrade Curto.
Data de nascimento — 23 de Novembro de 1952.
1 — Habilitações académicas:

Curso Superior de Serviço Social pelo Instituto de Educação
e Serviço Social Pio XII, Luanda;

Licenciatura em Sociologia pelo Instituto Superior de Ciências
do Trabalho e da Empresa.

2 — Categoria profissional — assessora principal da carreira técnica
superior do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral da Acção Social
(DGAS), do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
(MTSS).

3 — Actividade profissional — desenvolveu grande parte da sua
actividade profissional, entre 1982 e 1990, na Direcção-Geral da Segu-
rança Social (DGSS) e, entre 1991 e 2000, na DGAS. Desempenhou
funções técnico-normativas relacionadas com a aplicação de critérios
legais na área da acção social, participando na elaboração de estudos
e pareceres sobre projectos de diplomas e regulamentos, execução
de programas e projectos no âmbito da segurança social, atinentes
ao apoio a conceder, designadamente em matéria de candidatos a
asilo e refugiados, cooperação com instituições de solidariedade social
e portugueses carenciados residentes em Portugal ou no estrangeiro.
Em representação da DGAS, foi nomeada para os seguintes grupos
de trabalho:

Coordenou o grupo de trabalho criado por despacho conjunto
dos Secretários de Estado das Comunidades Portuguesas e
da Segurança Social, visando propor soluções para minorar
as condições de carência em que viviam os portugueses idosos
residentes em Marrocos e noutros países do Norte de África
(1990), acompanhando a execução do protocolo de cooperação
entretanto estabelecido com a Associação Portuguesa de Bene-
ficência de Marrocos;

Grupo de trabalho destinado a apresentar propostas de solução
visando apoiar os portugueses idosos residentes no estrangeiro
em situação de absoluta carência, das quais resultou a proposta
de criação da medida «Apoio social aos idosos carenciados
das comunidades portuguesas — ASIC-CP», tendo o mesmo
grupo de trabalho procedido à elaboração do respectivo regu-
lamento de atribuição (1999);

Integrou a comissão de análise, avaliação e acompanhamento
da medida ASIC-CP (2000).

4 — Comissões de serviço — chefe da Divisão de Segurança Social
e Apoio Jurídico da Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e Comu-
nidades Portuguesas, nomeada, em regime de substituição, em 20
de Novembro de 2000. Nomeada para o mesmo cargo, precedendo
concurso, em 4 de Junho de 2002, cargo que actualmente desempenha.
No decurso destas comissões de serviço, foi nomeada para representar
a Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e Comunidades Portu-
guesas, designadamente nas seguintes comissões e conselhos:

Conselho consultivo para a coordenação internacional de segu-
rança social, criado no âmbito do Departamento de Acordos
e Relações Internacionais de Segurança Social do MTSS —
(Junho de 2001);

Comissão de análise, avaliação e acompanhamento da medida
«Apoio social a idosos carenciados das comunidades portu-
guesas — ASIC-CP (Novembro de 2001);

Comissão de análise, avaliação e acompanhamento da medida
«Apoio social a emigrantes carenciados das comunidades por-
tuguesas — ASEC-CP» (Junho de 2002);

Integrou a delegação portuguesa que procedeu às negociações
com vista à celebração de convenções sobre segurança social
entre Portugal e diversos países, nomeadamente Tunísia,
Argentina, Bulgária e Ucrânia.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Pública

Despacho n.o 13 905/2005 (2.a série). — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Noémia Maria Dias Coelho licença especial para o exercício de
funções transitórias na Região Administrativa Especial de Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação por um período de um ano;

Determino que, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98,
de 13 de Abril, seja renovada a licença especial para o exercício de
funções transitórias na Região Administrativa Especial de Macau con-
cedida a Noémia Maria Dias Coelho, pelo período de um ano, com
efeitos a partir de 1 de Julho de 2005.

3 de Junho de 2005. — O Secretário de Estado da Administração
Pública, João Alexandre Tavares Gonçalves de Figueiredo.

Direcção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 6163/2005 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para a categoria de técnico profissional especialista. — 1 — Por
despacho de 25 de Maio de 2005 da directora-geral da Administração
Pública, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, encontra-se aberto concurso interno de acesso misto para
a categoria de técnico profissional especialista da carreira técni-
co-profissional.

2 — Serviço e local de trabalho — na Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública, em Lisboa.

3 — Número de lugares e áreas funcionais — nos termos do dis-
posto no n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, foram fixadas as seguintes quotas:

Quota interna — cinco lugares para funcionários pertencentes
à dotação global da carreira técnico-profissional, no apoio às
áreas funcionais de política de pessoal e de emprego público,
de gestão e desenvolvimento de recursos humanos e de recru-
tamento e selecção de pessoal, de controlo, tratamento e
registo de dados sobre recursos humanos e de relações públicas,
documentação e artes gráficas;

Quota externa — um lugar vago para funcionários não perten-
centes ao quadro de pessoal da Direcção-Geral da Adminis-
tração Pública na área funcional de gestão de recursos.


